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	Tese 217

ENTORPECENTES – TRÁFICO – PENA – GRANDE QUANTIDADE DE DROGA

A grande quantidade da droga apreendida revela a necessidade de maior censura penal, com aplicação de pena-base acima do mínimo legal.

(D.O.E., 27/08/2005, p. 39 )




MODELO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

DIGNO MINISTRO RELATOR.

PRECLARA PROCURADORIA DA REPÚBLICA.

PARADIGMAS: Anexo cópias autenticadas.

ITEM: “3.1.” – STJ - REsp nº 644.268/SP, Quinta Turma - Rel. Min. GILSON DIPP, j. 16.12.2004, DJU 28.02.200-5, p. 359.

ITEM: “4.3.” – STJ - ROC – ‘HC’ nº 7770/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 01.09.1998, DJU: 21.09.1998, p. 217.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO por seu Procurador-Geral de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, nos autos de APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.462.139/3-00, da Comarca de Presidente Wenceslau, em que figura como Apelante MÁRCIO J. C., vem respeitosamente ante Vossa Excelência, com fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal,  art.  255,  §  2º,  do  RISTJ,  art.  26   e   Parágrafo   único,  da  Lei   nº 8.038/90, e art. 541 e seu Parágrafo único, do Código de Processo Civil, interpor RECURSO ESPE​CIAL ao Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, em face do v. acórdão de fls. 163/168, pelos seguintes motivos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME. 



MÁRCIO J. C. foi condenado pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Presidente Wenceslau, nos autos de Processo Crime nº 247/03, às penas de 04 anos de reclusão, “no regime prisional fechado,  nos  termos do par. 1º do art. 2º da Lei 8.072/90”,  e 60 dias-multa, no valor diário mínimo, por infração ao art. 12, caput, da Lei nº 6.368/76 (fls. 96/101).



Inconformado, MÁRCIO interpôs Apelação Criminal visando absolvição, ou quando não, ao menos, desclassificação da sua conduta para o art. 16, daquele mesmo diploma repressivo (fls. 109/110 e 118/124).



O recurso foi regularmente recebido (fls. 114) e processado com Contra-Razões (fls. 126/131).



Com a subida dos autos a d. Primeira Procuradoria de Justiça ofertou Parecer “pelo não provimento do apelo” (fls. 140/146).



Os dignos Juizes integrantes da Colenda Décima Sexta Câmara Criminal do extinto Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, deram parcial provimento ao apelo para reduzir as penas ao mínimo legal, e impor o regime fechado apenas como inicial para o cumprimento da privativa de liberdade.



O v. acórdão foi proferido nos seguintes termos:

“A C Ó R D Ã O 


VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS ESTES AUTOS DE APELAÇÃO – RECLUSÃO NÚMERO 1462139/3, DA COMARCA DE PRESIDENTE VENCESLAU – 2ª VARA (PROC. 247/03), EM QUE É:

APELANTE


MÁRCIO J. C.

APELADO


MINISTÉRIO PÚBLICO


A C O R D A M, EM DÉCIMA SEXTA CÂMARA DO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL, PROFERIR A SEGUINTE DECISÃO:

CONFERIRAM PROVIMENTO PARCIAL AO APELO PARA SE DIMINUIR A PENA PARA TRÊS ANOS DE RECLUSÃO, COM MULTA DE CINQUENTA DIAS-MULTA, NO PISO MÍNIMO, FIXADO O REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. V.U.


NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM ANEXO.


PARTICIPARAM DO JULGAMENTO OS SRS. JUÍZES FERNANDO MIRANDA (REVISOR(A)), MESQUITA DE PAULA (3. JUIZ).


SÃO PAULO, 14 DE ABRIL DE 2005

(a) CLÁUDIO CALDEIRA

                PRESIDENTE E RELATOR” (fls. 163)



O Voto do digno Juiz Relator foi assim proferido:

“Voto nº 
: 8591

Apelação nº
: 1.462.139/3 – Presidente Venceslau

Apelante
: Márcio J. C.

Apelado
: Ministério Público


Vistos.


Ao relatório da r. sentença recorrida, acrescenta‑se ter sido apelante condenado, pelo cometimento do delito previsto no artigo 12, ‘caput’ da Lei n.º 6.368/76, a cumprir pena de quatro anos de reclusão, em regime prisional integralmente fechado, com multa de sessenta dias‑multa, piso mínimo. 


Recorre pleiteando absolvição, sustentando tese de insuficiência
 probatória. Alternativamente, pede a desclassificação do delito previsto no artigo 16 "caput", da Lei 6.368/76.


Recurso foi devidamente processado em ambas as instâncias.


É o relatório.


A expressiva quantidade de cocaína apreendida (mais de onze quilos) não foi negada pelo apelante.


Sustentou, contudo, que não sabia de sua existência, em seu carro, pois emprestou este a um tal de Jorginho, na cidade de Cuiabá, supondo, então, que ele escondeu o entorpecente no veículo.


Não soube apelante dar por menores de identificação desse tal Jorginho. Não soube dizer o nome do hotel em que permaneceu na cidade de Cuiabá.


Não bastasse, os policiais rodoviários ouvidos confirmaram a apreensão, ressalvando que a  abordagem do apelante na estrada foi de rotina, pois não havia qualquer denúncia pertinente.


Evidenciada, pois, a responsabilidade do apelante.


A dosimetria penal, contudo, deve ser reformada.


Apesar de apelante ser primário, sem antecedentes, foi a pena-base aumentada porque a quantidade de entorpecente era significativa.


O tipo penal do art. 12 da Lei 6368/76 descreve a conduta típica de tráfico. A maior ou menor quantidade de tóxico não pode por si só levar ao aumento da pena, a não ser que outros requisitos fossem confirmados, ou seja, que a culpabilidade, os antecedentes, as circunstâncias , os motivos e as conseqüências e a personalidade do agente demonstrassem concretamente (afastado, pois, o exercício hipotético) a necessidade de exacerbação da reprimenda.


Daí porque a pena do apelante deverá ser inicialmente o fechado. Mas reconhecendo-se ao apelante o direito de, no decorrer do cumprimento da pena, observados os requisitos de ordem subjetiva e objetiva pertinentes, sem promovido a regime menos gravoso.


A Lei n.º 8.072/90 estabeleceu que pena pelos delitos hediondos, inclusive a prática de tortura, seria cumprida integralmente no regime fechado.


Posteriormente, a Lei n.º 9.455/97, definido o crime de tortura, estabeleceu que a pena do delito (com exceção da modalidade omissiva) deveria ser inicialmente cumprida no regime prisional fechado.


Evidenciou-se, com lei última, tratamento mais benigno para o regime prisional (possibilitou a progressão de regime prisional).


E se fez em relação ao crime de tortura, delito hediondo, o fez também, embora não expressamente o declarasse, aos demais crimes hediondos.


É que se trata de lei ordinária, subordinada à Constituição. Esta estabeleceu tratamento unitário aos crimes hediondos. Obviamente, o comando da Lei definidora do crime de tortura, embora silente (texto), se aplica (pelo contexto), em razão de princípio constitucional (individualização da pena e da retroatividade da lei mais benéfica) aos demais crimes hediondos, na parte especial em que abranda o regime prisional (possibilita a progressão de regime).


Confere-se, pois, provimento parcial ao apelo para se diminuir a pena para três anos de reclusão, com multa de cinqüenta dias-multa, no piso mínimo, fixado o regime prisional inicial fechado.

(a) CLÁUDIO CALDEIRA

Relator” (fls.164/168)

2. DAS RAZÕES DO INCONFORMISMO.



Com a devida vênia, equivocou-se a Douta Turma Julgadora ao reduzir a pena aplicada ao Recorrido ao mínimo legal, reconhecendo que a quantidade da droga, por si, seria indiferente ao maior rigor na reprovação da conduta, assim como ao negar vigência à norma proibitiva da progressão de  regime,  inserta  no  § 1º,  do  art. 2º,  da  Lei nº 8.072/90, reconhecendo incidentalmente que não teria mais aplicabilidade a partir da entrada  em  vigor  do  § 7º,  do  art.  1º,  da  Lei nº 9.455/97, que estabelecendo a possibilidade da progressão de  regime  ao  crime  de   tortura,  assim  também o teria feito, ante aplicação in bonam partem, aos demais crimes hediondos e equiparados.



Como já reconhecido pelos Colendos SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:


“A primariedade e os bons antecedentes do réu não bastam para justificar a imposição da pena em grau mínimo, se fica evidenciada a extrema gravidade da conduta delituosa (tráfico de grande quantidade de cocaína) e, conseqüentemente, a periculosidade do agente (art. 59 do C. Penal).” (grifamos)

(STF - HC nº 72.730/SP – 1ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, DJU 08.3.96, p. 6214).

“- PENAL. CRIME HEDIONDO. REGIME PRISIONAL. PROGRESSÃO. DESCABIMENTO. LEI 8.072/90, ART. 2º, § 1º.


- Nos chamados crimes hediondos, o regime previsto é o fechado, descabendo progressão.


- Preceito legal declarado compatível com a atual Constituição Federal pelo Supremo Tribunal Federal (HC 69.603).


- Fixando as instâncias comuns que o cumprimento da pena se dará em regime fechado, não é concebível que seja apenas inicialmente, mas, sim, atendo-se ao preceito de lei, integralmente.


- De outra parte, conforme diretriz do STF e do STJ, a Lei 9.455/97, que versa acerca do crime de tortura ‘não se aplica, em sede do art. 2º, par. 1º, da Lei 8.072/90, a outros crimes
’(STF - HC 76.371; STJ - 5ª Turma, HC 7.226 - DJ 22.06.98, Rel. Min. Felix Fischer). 

- Recurso conhecido, mas desprovido.” (grifamos)

(STJ – ROC - HC nº 7770 – RJ, Quinta Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 01.09.1998, DJU: 21.09.1998, p. 217).



Segundo conhecida lição do saudoso Ministro ALIOMAR BALEEIRO, perfeitamente ajustável à hipótese em exame:



"... denega-se vigência de lei não só quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e claro" (RTJ 48/788).



E mais, o v. acórdão recorrido está em desconformidade com julgados de outros Tribunais, tudo autorizando o processamento do presente recurso, com amparo nas alíneas “a” e “c”, do inc. III, do art. 105, da Constituição Federal. 

3. DA REDUÇÃO DAS PENAS AO MÍNIMO LEGAL.



O digno Magistrado ao aplicar a pena acima do mínimo legal, assim o fez, como expressamente reconhece “Atendendo as circunstâncias judiciais expostas no artigo 59 do Código Penal, considerando a grande quantidade de entorpecente que o réu transportava (11,322 Kg), capaz de causar  males  de várias ordens às pessoas e à sociedade ...” (grifamos) (fls. 99/100), e a Colenda Câmara achou por bem reduzir as penas aplicadas ao Recorrido ao mínimo legal, isso porque a maior quantidade da droga apreendida seria indiferente para determinação da pena.

 

Ao assim decidir, o v. acórdão recorrido dissentiu de julgados de outros tribunais.

3.1. DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.



Como já reconhecido pelo Colendo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL:


“Inexiste a suposta violação ao sistema trifásico, bastando verificar que a pena resultou de cálculo efetuado com base no art. 59 do Código Penal.  Na cominação da pena-base, o julgador se ateve às circunstâncias e conseqüências do delito, o que é relevante em se tratando de crime de tóxico e da grande quantidade apreendida, revelando, assim, a necessidade, na espécie, de uma maior censura penal” (grifamos) (STF – HC nº 74.414/SP – 1ª Turma – Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJU 22.11.96, p. 51768).



No mesmo sentido: STF – HCML nº 73.197/GO, 2ª Turma – Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, DJU 22.11.96, p. 45.687; HC nº 76.543/SC – 1ª Turma – Rel. Min. SYDNEY SANCHES – DJU 17.4.98.



O v. acórdão recorrido dissentiu de anterior julgado do Colendo SUPEIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o qual, em consonância com os vv. acórdãos a que nos referimos, entendeu que a quantidade da droga traficada tem relevância para o maior rigor na reprovação da conduta daquele que é condenado por tráfico de drogas.



Assim é que aos 16.12.2004, ao  julgar  o  Recurso  Especial nº 644.268, tomado como PARADIGMA (cópia autenticada em anexo), publicado no DJU aos 28.02.2005, p. 359, do qual Relator o eminente Min. GILSON DIPP, a sua Quinta Turma, por unanimidade, assim decidiu:

“RECURSO ESPECIAL Nº 644.268 - SP (2004/0011485-0)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

RECORRIDO : FÁTIMA LEIGUEZ EL REZZ (PRESA)

ADVOGADO : MARCEL MORAES PEREIRA - DEFENSOR DATIVO

EMENTA

CRIMINAL. RESP. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DEVIDAMENTE ANALISADAS PELO JULGADOR MONOCRÁTICO. CONSIDERAÇÃO DE PECULIARIDADES CONCRETAS DO DELITO. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. OBJETIVO DE LUCRO FÁCIL. PREJUÍZO À SAÚDE PÚBLICA EXASPERAÇÃO FUNDAMENTADAMENTE PROCEDIDA. MODIFICAÇÃO INJUSTIFICADA PELO TRIBUNAL ‘A QUO’. RECURSO PROVIDO.

I. Não há irregularidade na dosimetria da pena imposta a ré, se esta foi fixada de maneira fundamentada, em observância aos critérios de lei.

II. O magistrado singular, para a aplicação da pena-base, procedeu ao correto exame das circunstâncias judiciais, e considerando as peculiaridades concretas do delito de tráfico de drogas em questão, tais como a quantidade da droga apreendida, o objetivo de lucro fácil e as graves conseqüências à saúde pública, aspectos caracterizadores da referida prática criminosa e que não são inerentes ao tipo penal, contrário ao entendimento adotado pelo Tribunal ‘a quo’.

III. Se o aumento procedido pelo Juízo de 1ª grau na primeira fase da dosimetria da pena foi devidamente justificado, em consonância com a jurisprudência desta Corte, merece reforma o acórdão impugnado, para restabelecer a sentença de primeiro grau.

IV - Recurso provido, nos termos do voto do Relator.” (grifamos)



Assim foi lavrado o v. acórdão:

“ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça. ‘A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.’ Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 16 de dezembro de 2004(Data do Julgamento)

MINISTRO GILSON DIPP

Relator”



Consta do Relatório:

“RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal, com fulcro na alínea ‘c’ do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pela Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu parcial provimento ao apelo defensivo, para reduzir a pena anteriormente cominada pela prática do delito de tráfico de entorpecentes.

Consta dos autos que a recorrida foi denunciada como incursa no art. 12, ‘caput’, c/c o art. 18, I, ambos da Lei 6.368/76, vindo a ser condenada, nos termos da denúncia, a uma pena de 5 anos, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime integralmente fechado.

Houve apelação pretendendo a redução da pena ao mínimo legal, bem como o afastamento da agravante do tráfico internacional.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região deu parcial provimento ao recurso para, fixando a pena-base no mínimo legal, reduzir a pena final para 4 anos de reclusão, em regime integralmente fechado.

No presente recurso especial, o Ministério Público Federal alega que a grande quantidade de droga apreendida, bem como as conseqüências do crime justificam a fixação da pena acima do mínimo legal, apontando, para tanto, divergência jurisprudencial. (grifamos)

Foram apresentadas contra-razões (fls. 353/355).

Admitido o recurso (fls. 357/358), a Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo seu provimento (fls. 372/378).

É o relatório.” 


O voto do digno Ministro Relator foi assim proferido:

“VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP(Relator):

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal contra acórdão proferido pela Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu parcial provimento ao apelo defensivo, para reduzir a pena anteriormente cominada pela prática do delito de tráfico de entorpecentes.

No presente recurso especial, o Ministério Público Federal alega que a grande quantidade de droga apreendida, bem como as conseqüências do crime justificam a fixação da pena acima do mínimo legal, apontando, para tanto, divergência jurisprudencial. (grifamos)

Conheço do recurso porque satisfeitos os requisitos de admissibilidade, merecendo prosperar a irresignação.

O Juízo monocrático assim procedeu à dosimetria da pena:

‘Diante da explanação, passo à dosimetria da pena, a teor do art.59, 'caput', do Código Penal:

a) Culpabilidade: traduz-se a conduta da ré em reprovação social, em face do ilícito perpetrado;

b)Antecedentes: nada de desabonador apurou-se, em face das

certidões estadual e federal acostadas;

c) Conduta Social: nada de desabonador apurou-se;

d) Personalidade do Agente: mostra-se desabonadora, pois demonstra má índole, na maneira de agir e reagir às dificuldades que a vida lhe reservou;

e) Motivos Determinantes: merece uma maior reprovação a conduta da ré, pois os motivos são anti-sociais, com o tráfico internacional de entorpecentes, demonstrando uma cobiça na busca de obtenção de dinheiro de forma fácil (mas, essa circunstância não a considerarei na dosimetria, em face de já ser causa de aumento na lei extravagante);

f) Circunstâncias Objetivas: observo que o delito perpetrava-se em um Aeroporto Internacional, com vôo ao exterior, e de modo oculto (por meio de pacotes presos às pernas e cintura da ré), de modo a dificultar a fiscalização e a descoberta pela polícia; o peso bruto era 3.821g (três mil, oitocentos é vinte e um gramas) de cocaína; (grifamos)

g) Conseqüências: os danos que as drogas causam à sociedade são irreparáveis e a conduta da ré estava a contribuir com isso; 

h) Comportamento da Vítima: aqui não se pode imputar o comportamento da vítima nessa forma delitiva, uma vez que vitima é toda a sociedade, a qual a lei, por si só, presume em perigo.

Diante das circunstâncias judiciais analisadas, fixo à ré

Fátima, pela prática do crime do art. 12 'caput', da Lei n.° 6.368/76, a pena-base de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de reclusão.’ (fls. 152/154).

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região, reduziu a pena anteriormente fixada, nos seguintes termos: 

‘(...)

Todavia, essa fundamentação invocada em nada acrescenta ao juízo de reprovabilidade da conduta da apelante e as conseqüências do crime já foram consideradas pelo legislador ao conferir tratamento jurídico rigoroso ao tráfico de entorpecentes.

Por sua vez, o contexto probatório não revela, seguramente, que a apelante tenha má índole, que não pode existir no juízo do Magistrado sem a presença de elementos objetivos nos autos que a indiquem. Se por um lado esta não comprovou que sua conduta foi motivada pela necessidade de auferir dinheiro para custear tratamento de saúde de sua irmã, deficiente visual, conforme alegado, por outro, nada revela peculiar conduta desabonadora a justificar maior juízo de culpabilidade.

A quantidade da droga apreendida, por sua vez, indica a

destinação comercial, fato que serve de elemento para se concluir pela internacionalidade do tráfico. (grifamos)

Não existe, portanto, qualquer elemento de discriminação, no caso concreto, que fundamente a elevação da pena-base em 01 ano e dois meses, razão pela qual a reduzo para 03 anos de reclusão.’ (grifamos) (fl. 240).

Verifica-se que, para a majoração da pena-base, o d. Julgador de 1º grau procedeu ao correto exame das circunstâncias judiciais, considerando as peculiaridades concretas do delito de tráfico de drogas em questão, tais como a quantidade da droga apreendida, o objetivo de lucro fácil e as graves conseqüências à saúde pública, aspectos caracterizadores da referida prática criminosa e que não são inerentes ao tipo penal, ao contrário do entendimento do acórdão recorrido. (grifamos)

Assim, o aumento procedido pelo Juízo de 1ª grau na primeira fase da dosimetria da pena estava devidamente justificado, não abarcando qualquer modificação por parte do Tribunal ‘a quo’.

Desta forma, merece ser cassado o acórdão impugnado, para restabelecer a sentença de primeiro grau.

A corroborar tal entendimento, colaciono os seguintes precedentes desta Turma:

‘HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ARTS. 12 E 18, III, DA LEI DE TÓXICOS. PORTE ILEGAL DE ARMAS. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. GRANDE QUANTIDADE DE COCAÍNA APREENDIDA. ANÁLISE DA CULPABILIDADE E DA PERSONALIDADE DO AGENTE INFRATOR. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE, CONSOANTE O ART. 59, DO CP. REINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ‘BIS IN IDEM’. ERRO NO CÁLCULO DA PENA CONFIGURADO. REDUÇÃO.

(...)

O tipo de entorpecente é dado que indica o grau de nocividade para a saúde pública, correlato ao indicador das conseqüências do crime; a quantidade, quase sempre, aponta para o grau de envolvimento do infrator com o odioso comércio, indicando a medida de sua personalidade perigosa e voltada para a prática criminosa. (grifamos)

Sentença e acórdão que sobejaram essas premissas bem como a as demais circunstâncias que envolveram o delito, fundamentando de forma suficiente a exasperação da pena-base, na forma preconizada pelo art. 59, do Código Penal. Excessos na dosimetria da pena que foram corrigidos pelo Tribunal ‘a quo’.

‘A consideração dos maus antecedentes, que não configuram reincidência, na fixação da pena-base e a posterior aplicação da agravante referente à reincidência efetivamente caracterizada, não se consubstancia em ‘bis in idem’’ (HC 17.871/RJ, Rel. Min. Edson Vidigal, DJ de 04/02/2002).

Erro no cálculo da pena que deve ser corrigido, excluindo-se

dois meses do quantum da pena fixada.

Ordem parcialmente concedida.’

(‘HC’ 18940/RJ, DJ de 22/04/2002, Relator Min. JOSÉ ARNALDO)

‘PENAL. ‘HABEAS CORPUS’. CABIMENTO. MULTA. PERDIMENTO DE BENS. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. LEI Nº 9.296/96. PENA. FIXAÇÃO. QUANTIDADE DE DROGA CRIME DE ASSOCIAÇÃO. ARTIGO 14 DA LEI Nº 6.368/76. PROGRESSÃO DE REGIME.

I – Não se mostra compatível com a via do ‘habeas corpus’ a análise de alegação concernente à pena de multa prevista na parte especial do CP – não mais convertível em detenção - e ao perdimento de bens, pois eventuais vícios nesses títulos do ‘decisum’ não acarretam qualquer ameaça ao direito de locomoção do paciente.

II – Interceptações telefônicas que foram autorizadas judicialmente, nos moldes da Lei nº 9.296/96, não havendo, pois, que se falar em prova ilícita. A tese de que poderia a prova ser produzida por outros meios, o que seria óbice à referida autorização, não pode ser apreciada nesta sede, uma vez que demandaria o exame minucioso do material cognitivo constante nos autos. Por outro lado, não há, no referido diploma legal, a exigência de que a degravação da escuta deva ser submetida a perícia.

III – A elevada quantidade e a qualidade da droga apreendida devem ser consideradas na fixação da resposta penal. Nos limites do ‘writ’, em princípio, é inviável desconstituir a pena fundamentadamente estabelecida. (grifamos)

IV – A regra impeditiva da progressão de regime prevista na Lei dos Crimes Hediondos refere-se ao crime de tráfico de entorpecentes e não se aplica ao delito autônomo da associação, capitulado no artigo 14 da Lei de Tóxicos.(Precedentes do STF e STJ).

V – Quanto ao art. 12 da Lei de Drogas, o regime é integralmente fechado, sendo rejeitado o argumento de que a Lei nº 9.455/97 teria revogado o art. 2º § 1º da Lei nº 8.072/90 (Precedentes).

Ordem parcialmente conhecida, e, aí, parcialmente concedida.’

(HC 15820/DF, DJ de 04/02/2002, Relator Min. FELIX FISCHER).

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, nos termos da fundamentação acima.

É como voto.”

3.1.1. DA COMPARAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA.



Como podemos verificar pela transcrição ora realizada, é evidente o paralelismo entre o caso trazido à colação e a hipótese decidida pelo v. acórdão recorrido, pois em ambos houve decisão sobre a aplicação da pena a crime de tráfico de entorpecentes, em que expressiva a quantidade da droga apreendida.

No entanto, as soluções foram diversas, pois enquanto o v. acórdão recorrido entende que “A maior ou menor quantidade de tóxico não pode por si levar ao aumento da pena ...”, embora apreendidos com o Recorrido 11,322 Kg de cocaína, tanto que reduziu-lhe a pena-base fixada na r. sentença condenatória de 04 anos, para 03 anos de reclusão – mínimo legal (fls. 166), o v. acórdão citado como paradigma deixou certa que a “A elevada quantidade e a qualidade da droga apreendida devem ser consideradas na fixação da resposta penal” (grifamos), tanto que apreendidas “3.821g (três mil, oitocentos é vinte e um gramas) de cocaína” (grifamos), e reduzida a pena-base em Apelação ao mínimo legal de 03 anos de reclusão, deu provimento a Recurso Especial do Ministério Público Federal, para restabelecer a r. sentença condenatória, que aplicou a base-base de 04 anos e 02 meses de reclusão. 



Assim é que disse o v. acórdão do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTILA, transcrito linhas atrás:

“... o peso bruto era 3.821g (três mil, oitocentos é vinte e um gramas) de cocaína;

... 

... o d. Julgador de 1º grau procedeu ao correto exame das circunstâncias judiciais, considerando as peculiaridades concretas do delito de tráfico de drogas em questão, tais como a quantidade da droga apreendida, ... as graves conseqüências à saúde pública, aspectos caracterizadores da referida prática criminosa e que não são inerentes ao tipo penal, ao contrário do entendimento do acórdão recorrido.

Assim, o aumento procedido pelo Juízo de 1ª grau na primeira fase da dosimetria da pena estava devidamente justificado, não abarcando qualquer modificação por parte do Tribunal ‘a quo’.

...  a quantidade, quase sempre, aponta para o grau de envolvimento do infrator com o odioso comércio, indicando a medida de sua personalidade perigosa e voltada para a prática criminosa.

...

... A elevada quantidade e a qualidade da droga apreendida devem ser consideradas na fixação da resposta penal. ...” (grifamos) 


Enquanto para o v. acórdão recorrido:

“... expressiva a quantidade da droga apreendida (mais de onze quilos) ...

... a pena-base foi aumentada porque a quantidade de entorpecente era significativa.

... A maior ou menor quantidade de tóxico não pode por si levar ao aumento da pena ...  

Daí porque a pena do apelante deve permanecer no mínimo legal ... .” (grifamos) (fls. 166).



Desse modo, para semelhantes situações cotejadas, houve divergência de soluções, afinal enquanto o v. acórdão recorrido reconheceu que quantidade de droga não é fator determinante para maior rigor na aplicação da pena (11,322 Kg de cocaína = penas mínimas – 03 anos de reclusão), o v. acórdão paradigma conclui de forma manifestamente oposta, no sentido de que essa circunstância justifica sim maior rigor (3.821g de cocaína = 04 anos e 02 meses de reclusão), sendo mais correta, a nosso ver, o posicionamento adotado pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, que se concilia perfeitamente com o quanto reconhecido pelo digno Magistrado ao proferir a r. sentença condenatória.

4. DO § 1º, DO ART.  2º,  DA  LEI Nº 8.072/90.

4.1. DO PREQUESTIONAMENTO.



Consta da r. sentença condenatória:



“O réu cumprirá a pena no regime prisional fechado, nos termos do par. 1º do art. 2º da Lei 8.072/90.” (grifamos) (fls. 100).



O apelante, por sua vez, nas Razões de Apelação, fez constar:



“... a fixação do regime integral fechado, com a proibição de progressão inserida no art. 2º da Lei 8072/90 é inconstitucional.



...



Confira-se a jurisprudência sobre o assunto:



‘O artigo 2º, § 1º, da Lei 8072/90, ... ofende o princípio constitucional da pena ...” (grifamos) (fls. 122/123).



O digno Procurador de Justiça consignou no seu d. Parecer:



“... o tráfico de entorpecente é crime hediondo e sua penalidade, por força do disposto no art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, deve ser integralmente cumprida em regime fechado ... não pode ser aceito eventual argumento de que o art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90 tenha sido revogado pelo art. 1º, § 7º, da Lei 9.455/97 ...” (grifamos) (fls. 145).



Com isso, embora não tenha o v. acórdão recorrido feito referência expressa ao “art. 2º, § 1º”, limitando-se a fazer referência genérica a que “A Lei nº 8.072/90 ...”, evidente que se referiu a tal artigo e parágrafo, únicos, pelos quais nela se “estabeleceu que a pena pelos delitos hediondos, inclusive a prática de tortura, seria cumprida integralmente no regime fechado”, como reconhecido (fls. 167), mostrando-se evidente, até porque se refere ao cerne da questão, o prequestionamento.  

4.2. DA NEGATIVA DE VIGÊNCIA



Inescondível que o v. acórdão recorrido, ao declarar incidentalmente que a norma proibitiva da progressão de regime, inserta no § 1º, do art. 2º, da Lei nº 8.072/90, não mais teria aplicabilidade a partir da entrada em vigor do § 7º, do art. 1º, da Lei nº 9.455/97, negou-lhe vigência.



Tal lei federal é assim redigida: 

"Art. 2º Os crimes hediondos, a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o  terrorismo  são  insuscetíveis de:

...

§ 1º A pena por crime previsto neste artigo será cumprida integralmente em regime fechado." (grifamos).



A chamada "Lei dos Crimes Hediondos" (nº 8.072 de 25.07.1990), em seu art. 2º, § 1º, estabeleceu, de forma clara e insofismável, ser obrigatório ("será") o cumprimento da pena privativa de liberdade integralmente em regime fechado, em caso de condenação por “crimes hediondos”, e outros a eles equiparados, como são os casos do “tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins” e “tortura”.



A redação usada pelo legislador evidencia a total impossibilidade de aplicar-se a progressão de regime prisional, do mais severo para o mais brando, de acordo com o mérito do condenado, em se tratando da prática de "crime hediondo", “tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins” e “tortura”, e consoante tranqüilo posicionamento da hermenêutica, é inadmissível qualquer entendimento que conduza à ampliação de preceito legal, de molde a fazer com que abarque situação não entrevista pelo legislador.



O Recorrido foi condenado por crime previsto no art. 12, caput, da Lei nº 6.368/76, portanto por “tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins”.


É ainda atual a lição de CARLOS MAXIMILIANO a respeito:


“Às vezes os próprios termos da lei excluem a extensão do respectivo alcance; quando, por exemplo, se encontram no texto as palavras: só, apenas, exclusivamente e outras semelhantes".

(Hermenêutica e Aplicação do Direito, 1947, p. 278).



Na espécie em exame, a situação do Recorrido não permitia desde então a progressão de regime prisional.



Sobre o tema, adverte JÚLIO FABBRINI MIRABETE:



“Por expressa disposição da Lei nº 8.072, de 25-7-90, a pena será integralmente cumprida em regime fechado quando se tratar da prática de tortura, de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, de terrorismo e dos crimes hediondos...".


(Manual de Direito Penal, vol. 1º, p. 246, ed. 1992, Ed. Atlas).



No mesmo sentido pronunciou-se DAMÁSIO E. DE JESUS:

"Pena imposta por crime hediondo, de tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e terrorismo deve ser cumprida exclusivamente em regime fechado (art. 2º, §1º, da Lei nº 8.072, de 25-7-1990). O STF já tinha entendimento nesse sentido quanto ao tóxico (RECrim 116.328, DJU, 5 ago. 1988, p. 18632)."

(Código Penal Anotado, p.  116, Ed. Saraiva, ed. 1991).



Isso deixa claro, como indicado, pelos termos daquela lei, a manifesta impossibilidade de progressão de regime prisional pelo autor de “crime hediondo” e equiparados, como nos casos de “tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins” e “tortura”.


No entanto, o § 7º, do art. 1º, da  Lei nº 9.455, de 07.04.1997, passou a determinar:

“Constitui crime de tortura:


...


O condenado  por  crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena em regime fechado”.



Essa nova ordem legal, impondo o cumprimento da pena, apenas inicialmente em regime fechado, ao crime de “tortura”, naturalmente que tem aplicabilidade restrita a essa espécie de crime equiparado a hediondo, não tendo revogado a vedação contida no § 1º, do art. 2º, da Lei nº 8.072/90, quanto aos demais crimes a que ela se refere, não sendo ela nem ao menos incompatível com a proibição da progressão, quanto aos crimes de que não cogita, não regulando portanto inteiramente a matéria de que trata a lei anterior.



À vista do § 1º, do art. 2º, da Lei de Introdução ao Código Civil, não cabe entender tenha sido revogada a proibição de progressão, constante da Lei dos Crimes Hediondos, em caso de “tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins”.



É de observar, em reforço à posição ora defendida, que se o legislador quisesse revogar o artigo em questão, tê-lo-ia feito expressamente, como procedeu em relação ao art. 233, do Estatuto da Criança e do Adolescente.



Portanto, a Lei nº 9.455/97 tratou tão-somente da permissão de progressão de regime nos crimes de “tortura”, e não influiu na proibição contida no § 1º, do art. 2º, da Lei nº 8.072/90, com relação a outros crimes por ela não abrangidos.



Ensinou também o saudoso JÚLIO FABBRINI MIRABETE: 


“...a norma que permite implicitamente a progressão prevista na Lei 9.455/97, por ser lei especial com relação aos crimes hediondos ou equiparados, não pode ser interpretada de modo a ter derrogado a norma geral prevista na Lei 8.072/90, continuando a ser proibida a progressão da pena nos crimes hediondos e equiparados, com exceção da tortura. Por isso que, somente quanto à possibilidade de progressão é que se distingue da tortura dos demais crimes previstos na Lei 8.0872/90.”

(Revista da Associação Paulista do Ministério Público, AGO/97, p. 31).



Aliás, a questão já está inclusive sumulada pelo Excelso SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – Súmula 698:

“Não se estende aos demais crimes hediondos a admissibilidade de progressão no regime de execução da pena aplicada ao crime de tortura.”



Outrossim, o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA também já unificou sua jurisprudência:


“‘HABEAS  CORPUS’.  CRIME   HEDIONDO.  TRÁFICO DE   ENTORPECENTES.    PROGRESSÃO   DE   REGIME. LEIS Nºs 8.072/90, 9.034/95 E 9.455/97.


1. A pena aplicada ao condenado pela prática de tráfico de entorpecentes deve ser cumprida integralmente em regime integralmente fechado, a teor do disposto no  artigo  2º,  §  1º,  da  Lei nº 8.072/90, cuja constitucionalidade foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal.


2. A Lei nº 9.455/97 não revogou o artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, encerrando o indigitado diploma nítida opção  do legislador em dar tratamento diverso aos delitos de tortura do que aos relativos aos demais crimes hediondos, opção essa que não parece ter sido a melhor, porém, é inegável, decorrente de legítimo exercício de função constitucional.


3. ‘A Lei nº 9.034/95, no tocante ao regime inicialmente fechado para cumprimento da reprimenda, tem aplicabilidade única no caso de quadrilha ou bando.  Haverá, evidentemente, com os crimes cometidos pela organização criminosa, concurso material e, sendo eles de caráter hediondo, submetidos aos rigores da Lei nº 8.072/90, que subsiste, a despeito da Lei nº 9.455/97, salvo quanto ao crime de tortura.’ (REsp nº 258.280/CE, Relator p/ acórdão, o Ministro Fernando Gonçalves, DJU de 4/2/2002).


4. Ordem denegada”.

No mesmo sentido: - Quinta Turma: HC nº 27925 – SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 18.11.2003, DJU: 19.12.2003, p. 522; AgrReg na Medida Cautelar nº 6979 – RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, j. 25.11.2003, DJU: 15.12.2003, p. 319; REsp nº 556891 – RS, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 20.11.2003, DJU: 09.12.2003, p. 338; REsp nº 558875 – RS, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 04.11.2003, DJU: 01.12.2003, p. 400; HC nº 26598 – SP, Rel. Min. FELIX FISCHER, j. 06.05.2003, DJU: 16.06.2003, p. 361; REsp nº 460076 – RS, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 12.05.2003, p. 333; Sexta Turma: HC nº 22670 – MG, Rel. Min. PAULO GALLOTTI, j. 10.09.2002, DJU: 19.12.2003, p. 625; HC nº 25410 – SP, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, j. 18.09.2003, DJU: 28.10.2003, p. 364; REsp nº 392465 – PR, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 16.04.2002, DJU: 02.06.2003, p. 359; REsp nº 404084 – RS, Rel. Min. FONTES DE ALENCAR, Rel. p. acórdão Min. VICENTE LEAL, j. 20.08.2002, DJU 05.05.2003, p. 327; e Terceira Seção: EmbDiv no REsp nº 170841 – PR, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 13.12.1999, DJU: 28.02.2000.



Ante o exposto, sem a menor sombra de dúvidas, o v. acórdão recorrido negou, vigência ao § 1º, do art. 2º, da Lei nº 8.072/90, ao reconhecer que teria sido derrogado pelo § 7º, do art. 1º, da Lei nº 9.455/97.

Esse posicionamento é atualmente pacífico perante o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, bastando conferir:
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Reiteradas decisões fizeram com que restasse consolidado tal posicionamento, estando a questão a esta altura superada em ambas Cortes Superiores.

4.3. DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.


Além de negar vigência à essa lei federal, o v. acórdão recorrido dissentiu de anterior julgado do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, o qual, em consonância com os vv. acórdãos a que nos referimos, entendeu que a vedação em foco nestes autos continua a vigorar com relação a outros crimes que não os de “tortura”.



Assim é que em 01.09.98, ao julgar o Habeas Corpus nº 7.770 - RJ, tomado como PARADIGMA, (cópia autenticada em anexo) publicado no Diário da Justiça da União de 21.09.98, do qual foi relator o eminente Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, a Colenda Quinta Câmara do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, assim decidiu:

“EMENTA – PENAL. CRIME HEDIONDO. REGIME PRISIONAL. PROGRESSÃO. DESCABIMENTO. LEI 8.072/90,  ART. 2º, § 1º.


- Nos chamados crimes hediondos, o regime previsto é o fechado, descabendo progressão.


- Preceito legal declarado compatível com a atual Constituição Federal pelo Supremo Tribunal Federal (HC 69.603).


- Fixando as instâncias comuns que o cumprimento da pena se dará em regime fechado, não é concebível que seja apenas inicialmente, mas, sim, atendo-se ao preceito de lei, integralmente.


- De outra parte, conforme diretriz do STF e do STJ, a Lei 9.455/97, que versa acerca do crime de tortura ‘não se aplica, em sede do art. 2º, par. 1º, da Lei 8.072/90, a outros crimes’ (STF, HC 76.371; STJ – 5ª Turma, HC 7.226 – DJ 22.06.98, Rel. Min. Felix Fischer).


Recurso conhecido, mas desprovido.”



Constou do r. relatório do v. acórdão:


“Marco Antonio Paixão, condenado a 22 anos de reclusão pela prática prevista no art. 157, § 3º, do CP, por seu il. patrono, insurge-se contra a decisão da 7ª Câmara Criminal do TJ/RJ, assim fundada (fls. 49/50): ...


‘A lei 9.455 excepcionou ao permitir a progressão para os crimes de tortura, sem, entretanto, revogar o parágrafo primeiro do artigo segundo da Lei 8.072/90.’



Consta ainda do r. voto do ilustre Ministro Relator:


“No que se refere à alegada revogação, por extensão, do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, que inibe a progressão do regime carcerário, pela Lei 9.455/97, é de todo inconsistente.


A propósito, lê-se do parecer do Dr. Arx Tourinho (fls. 72/73):


‘A uma, porque a lei posterior não se afigura incompatível com a antiga e desta difere, tão-somente, quanto ao regime prisional de um dos vários crimes qualificados como hediondos. Não se pode admitir, pois, que norma específica revogue outra, de caráter geral, salvo se houver determinação expressa no seu texto, o que não é o caso.


A duas, porque a matéria versada na Lei nº 8.072/90 não foi disciplinada de modo diverso, a dar azo ao entendimento de ter ocorrido eventual derrogação tácita.


No ponto, teve essa C. Turma, recentemente oportunidade de ser pronunciar:


‘PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI 8.072/90 E LEI 9.455/97.


A LEI 9.455/97 QUE TRATA ESPECIFICAMENTE, DO CRIME DE TORTURA, NÃO SE APLICA, EM SEDE DO ART. 2., PAR. 1. DA LEI 8.072/90, A OUTROS CRIMES. ‘WRIT’ INDEFERIDO.


(STF – 5ª TURMA, HC Nº 7.226/SP, REL. MIN. FÉLIX FISCHER, DJU 22.06.98).


Este também é o entendimento defendido pelo Eg. STF, o qual em sessão plenária no julgamento do HC nº 76.371, concluiu que a Lei nº 9.455/97, quanto à execução da pena, não derrogou a Lei dos Crimes Hediondos (8.072/90).’


Em conclusão, conheço do recurso, mas lhe nego provimento”.



Emerge patente, assim, o dissídio jurisprudencial causado pela prolação em Décima Sexta Câmara do extinto Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, do v. acórdão recorrido.

4.3.1. DA COMPARAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA.



Como podemos verificar pela transcrição ora realizada, é evidente o paralelismo entre o caso trazido à colação e a hipótese decidida pelo v. acórdão recorrido, pois em ambos houve decisão sobre a possibilidade de progressão de regime prisional ao autor de crime hediondo ou equiparado.



No entanto, as soluções foram diversas, pois enquanto o v. acórdão recorrido entende que a progressão é possível em tais condições, por achar que o § 7º,  do  art. 1º,  da  Lei nº 9.455/97, revogou o § 1º, do art. 2º da Lei nº 8.072/90; o v. acórdão citado como paradigma deixou certa a impossibilidade da progressão em tal caso,  afirmando  que  a  Lei nº 9.455/97, que versa sobre o crime de tortura não se aplica a outros delitos no que tange ao art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90.



Assim é que disse o v. acórdão do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA transcrito linhas atrás:



“No que se refere à alegada revogação, por extensão, do art. 2º, §1º, da Lei 8.072/90, que inibe a progressão do regime carcerário, pela Lei 9.455/97, é de todo inconsistente”.


Enquanto para o v. acórdão recorrido:


“A Lei n.º 8.072/90 estabeleceu que pena pelos delitos hediondos, inclusive a prática de tortura, seria cumprida integralmente no regime fechado.


Posteriormente, a Lei n.º 9.455/97, definido o crime de tortura, estabeleceu que a pena do delito (com exceção da modalidade omissiva) deveria ser inicialmente cumprida no regime prisional fechado.


Evidenciou-se, com lei última, tratamento mais benigno para o regime prisional (possibilitou a progressão de regime prisional).


E se fez em relação ao crime de tortura, delito hediondo, o fez também, embora não expressamente o declarasse, aos demais crimes hediondos.


É que se trata de lei ordinária, subordinada à Constituição. Esta estabeleceu tratamento unitário aos crimes hediondos. Obviamente, o comando da Lei definidora do crime de tortura, embora silente (texto), se aplica (pelo contexto), em razão de princípio constitucional (individualização da pena e da retroatividade da lei mais benéfica) aos demais crimes hediondos, na parte especial em que abranda o regime prisional (possibilita a progressão de regime).” (fls. 167/168)



Desse modo, para semelhantes situações cotejadas, houve divergência de soluções, afinal enquanto o v. acórdão recorrido reconheceu que o § 7º, do art. 1º, da Lei nº 9.455/97, derrogou o § 1º, do art. 2º, da Lei nº 8.072/90, passando a permitir a progressão de regime para condenação por crimes outros além da “tortura”, o v. acórdão paradigma conclui de forma manifestamente oposta, no sentido de que a norma proibitiva da progressão não restara afetada pela nova Lei, sendo mais correta, a nosso ver, o posicionamento adotado pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

5. DO PEDIDO DE REFORMA.


Ante de todo o exposto, demonstrados fundamentadamente a negativa de vigência ao art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, e o dissenso pretoriano, seja quanto a essa lei federal, ou mesmo quanto a relevância da quantidade da droga para se estabelecer o maior grau de reprovação da conduta no crime de tráfico de entorpecente, aguarda o Recorrente seja ADMITIDO o processamento do presente Recurso Especial por essa Egrégia Vice-Presidência, bem como seja ele oportunamente CONHECIDO e PROVIDO pelo Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, a fim de cassar o v. acórdão recorrido, restabelecendo a r. sentença condenatória de  primeiro  grau, quanto as penas aplicadas (04 anos de reclusão e 60 dias-multa), e declarando a  vigência do art. 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, por  não  ter  sido  derrogado pelo § 7º, do art. 1º, da Lei nº 9.455/97, devendo o Recorrido cumprir a pena privativa de liberdade que lhe foi aplicada pelo crime equiparado a hediondo – “tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins” - integralmente em regime fechado.



São Paulo, 24 de maio de 2005.

= RODRIGO CÉSAR REBELLO PINHO =

Procurador-Geral de Justiça

= LUIZ ANTONIO CARDOSO =

Procurador de Justiça[image: image1.png]
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